
PORTARIA TRE/MG Nº 11, DE 25 DE JANEIRO DE 2022. 
 

 
Torna público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais relativo ao 
terceiro quadrimestre de 2021. 

 
 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no art. 54, inciso III e parágrafo 
único, e art. 55, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, referente ao 3º quadrimestre de 2021, constante do Anexo desta Portaria. 
 

 
Des. MARCOS LINCOLN 

 
UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2021 
 
RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) R$ 1,00

 DESPESAS EXECUTADAS 
 (Últimos 12 meses) 

 
LIQUIDADAS 

 
INSCRITAS EM 

RESTOS A 

DESPESA COM PESSOAL 

JAN/21 FEV/21 MAR/21 ABR/21 MAI/21 JUN/21 JUL/21 AGO/21 SET/21 OUT/21 NOV/21 DEZ/21 

TOTAL (ÚLTIMOS  
12 MESES)  

(a) 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS1 

  
(b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 60.708.122,87 45.669.115,77 45.807.565,94 45.773.289,37 45.784.730,70 46.988.798,94 46.803.739,95 46.469.536,11 46.162.273,76 46.396.246,64 70.080.081,10 52.687.949,20 599.331.450,35 3.093.811,48
  Pessoal Ativo 47.292.279,43 36.711.225,91 36.850.336,79 36.816.229,94 36.858.436,12 38.006.915,04 37.800.450,62 37.362.899,97 37.159.649,25 37.432.591,07 56.339.001,81 43.685.737,10 482.315.753,05 3.038.702,30

    Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 41.152.319,97 30.557.155,77 30.708.752,57 30.672.127,04 30.708.465,71 31.878.885,25 31.632.812,38 31.226.232,97 31.000.021,66 31.277.480,04 44.084.516,92 37.522.856,48 402.421.626,76 2.973.475,75

    Obrigações Patronais 6.139.959,46 6.154.070,14 6.141.584,22 6.144.102,90 6.149.970,41 6.128.029,79 6.167.638,24 6.136.667,00 6.159.627,59 6.155.111,03 12.254.484,89 6.162.880,62 79.894.126,29 65.226,55
 

  Pessoal Inativo e Pensionistas 13.415.843,44 8.957.889,86 8.957.229,15 8.957.059,43 8.926.294,58 8.981.883,90 9.003.289,33 9.106.636,14 9.002.624,51 8.963.655,57 13.741.079,29 9.002.212,10 117.015.697,30 55.109,18

    Aposentadorias, Reserva e Reformas 10.691.503,46 7.129.293,72 7.143.739,07 7.136.225,31 7.115.037,51 7.142.611,20 7.157.944,94 7.279.300,64 7.176.026,08 7.143.592,46 10.928.328,23 7.160.285,02 93.203.887,64 41.109,18

    Pensões 2.724.339,98 1.828.596,14 1.813.490,08 1.820.834,12 1.811.257,07 1.839.272,70 1.845.344,39 1.827.335,50 1.826.598,43 1.820.063,11 2.812.751,06 1.841.927,08 23.811.809,66 14.000,00
  Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 
Contratação de Forma Indireta (§ 1º do art. 18 da LRF) 

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 13.415.843,44 8.957.889,86 8.957.229,15 8.980.239,95 8.938.308,40 8.981.883,90 9.045.645,65 9.175.413,89 9.004.068,33 8.964.619,17 13.747.894,58 8.100.202,12 116.269.238,44 74.360,33

    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 
    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 23.180,52 12.013,82 42.356,32 68.777,75 1.443,82 963,60 6.815,29 38.716,11 194.267,23 19.251,15

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 13.415.843,44 8.957.889,86 8.957.229,15 8.957.059,43 8.926.294,58 8.981.883,90 9.003.289,33 9.106.636,14 9.002.624,51 8.963.655,57 13.741.079,29 8.061.486,01 116.074.971,21 55.109,18

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I – II) 47.292.279,43 36.711.225,91 36.850.336,79 36.793.049,42 36.846.422,30 38.006.915,04 37.758.094,30 37.294.122,22 37.158.205,43 37.431.627,47 56.332.186,52 44.587.747,08 483.062.211,91 3.019.451,15
   

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 1.062.519.047.775,45 - 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (V) = (III a+III b) 486.081.663,06 0,045748 

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 807.248.846,55 0,075975 

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 766.886.404,22 0,072176 

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 726.523.961,89 0,068378 

 

FONTE: Sistema SIAFI. Unidade Responsável: COFIC/SOF/TSE e NSECO/SOF/TREMG. Data da emissão: 18/01/2022, 14h04min. 
1Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestres de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser 
informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos. 
Notas: 1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013. 

2. Valor da Receita Corrente Líquida referente à Portaria STN nº 1.233, de 20 de janeiro de 2022, publicada em 21 de janeiro de 2022. 
 
UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2021 
 
RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea “a”) 

       R$ 1,00 

   
 

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 

    
 
 

DISPONIBILIDADE DE  

 
 
 

RESTOS A PAGAR 

 
 
 

EMPENHOS NÃO 

 
 
 
DISPONIBILIDADE DE 

 
IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

DISPONIBILIDADE  
DE CAIXA BRUTA 

Restos a Pagar Liquidados  
e não Pagos 

 Restos a Pagar 
Empenhados e Não 

Liquidados de 
Exercício Anteriores 

Demais  
Obrigações 
Financeiras 

CAIXA LÍQUIDA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A  

PAGAR NÃO PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO)1 

EMPENHADOS E 
NÃO LIQUIDADOS  

DO EXERCÍCIO 

LIQUIDADOS  
CANCELADOS 

(NÃO INSCRITOS 
POR 

CAUXA LÍQUIDA (APÓS 
A INSCRIÇÃO EM  
RESTOS A PAGAR 

  
 

(a) 

De Exercícios 
Anteriores 

 (b) 

Do Exercício 
 

(c) 

 
 

(d) 

 
 

(e) 

 
 

(f)=(a-(b+c+d+e)) 

 
 

(g) 

INSUFICIÊNCIA  
FINANCEIRA) 

NÃO PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO) 

(h)=(f-g) 

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) 17.071.887,94 17.959,44 333.623,95 459.961,74 - 16.260.342,81 16.260.342,81 - - 

Recursos Ordinários 17.071.887,94 17.959,44 333.623,95 459.961,74 - 16.260.342,81 16.260.342,81 - - 

          0100 – Recursos Ordinários 17.071.887,94 17.959,44 333.623,95 459.961,74 - 16.260.342,81 16.260.342,81 - - 

          0300 – Recursos Ordinários – Exercícios Anteriores - - - - - - - - - 

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (II) 4.128.587,93 1.339,32 634,11 346.163,16 16.644,80 3.763.806,54 498.669,96  3.265.136,58 

Recursos Vinculados ao RPPS 55.109,18 - - - - 55.109,18 55.109,18 - - 
          0156 – Contribuição Plano Seguridade Social Servidor 55.109,18 - - - - 55.109,18 55.109,18 - - 

          0169 – Contribuição Patronal p/ Plano Seg. Social Servidor - - - - - - - - - 

Recursos de Operações de Crédito  - - - - - - - - - 

          0188 – Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional - - - - - - - - - 

Outros Recursos Vinculados 4.073.478,75 1.339,32 634,11 346.163,16 16.644,80 3.708.697,36 443.560,78 - 3.265.136,58 
          0127 – Custas e Emolumentos – Poder Judiciário 791.063,26 1.339,32 - 346.163,16 - 443.560,78 443.560,78 - - 

          0150 – Recursos Não-financeiros Diretamente Arrecadados 3.265.136,58 - - - - 3.265.136,58 - - 3.265.136,58 

          0151 – Recursos Livres da Seguridade Social 634,11 - 634,11 - - - - - - 

          0174 – Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia - - - - - - - - - 
          0190 – Recursos Diversos 16.644,80 - - - 16.644,80 - - - - 

          0350 – Recursos Não-fin. Diret. Arrec. – Exercícios Anteriores - - - - - - - - - 

TOTAL (III) = (I)+(II) 21.200.475,87 19.298,76 334.258,06 806.124,90 16.644,80 20.024.149,35 16.759.012,77 - 3.265.136,58 

FONTE: Sistema SIAFI. Unidade Responsável: COFIC/SOF/TSE e NSECO/SOF/TREMG. Data da emissão: 18/01/2022, 14h04min.         

Notas:         

1. O modelo estabelecido na 11ª Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais foi adequado para permitir a identificação por Fonte de Recursos.         

2. Os valores foram apurados conforme os procedimentos estabelecidos na Macrofunção 021301 do Manual SIAFI, apresentando os valores líquidos de Limite de Restos a Pagar a Receber ou a Liberar e Diferidos.         

3. Na coluna “Disponibilidade de Caixa Bruta” foram incluídos os valores de limite de restos a pagar autorizado a receber no montante de R$ 15.422.420,77.         

         

 

UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2021 



 
LRF, art. 48 – Anexo 6  R$ 1,00 

   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE  
Receita Corrente Líquida  1.062.519.047.775,45 
   

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL 
Despesa Total com Pessoal – DTP 486.081.663,06 0,045748 

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 807.248.846,55 0,075975 
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) 766.886.404,22 0,072176 

Limite de Alerta (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 726.523.961,89 0,068378 

   
 
 

RESTOS A PAGAR 

 
RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E 
NÃO LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO 

 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA  
LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO  

EM RESTOS A PAGAR NÃO  
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO) 

 
Valor Apurado nos Demonstrativos Respectivos 
 

16.759.012,77  
3.265.136,58 

   
FONTE: SIAFI. Unidade Responsável: COFIC/SOF/TSE e NSECO/SOF/TREMG. Data da emissão: 18/01/2022, 14h04min. 
 

  

   

 
RENATA COUTO LESSA LIMA 

Coordenadora de Auditoria Interna  
 

ROGÉRIO RIBEIRO LEITE 
Secretário de Orçamento e Finanças Substituto 

 
MAURICIO CALDAS DE MELO 

Diretor-Geral 
 

Des. MARCOS LINCOLN 
Presidente 


